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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 3426/2017 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 22993/2017, 
CONSIDERANDO a necessidade de manter o funcionamento de atividades essenciais do Tribunal durante o recesso forense, compreendido entre
os dias 20 de dezembro de 2017 e 6 de janeiro de 2018 (art. 62, inciso I, da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966); 
CONSIDERANDO o objetivo de assegurar a celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional, inserido no Planejamento Estratégico da
Justiça do Trabalho, que materializa, na prática judiciária, o comando constitucional da duração razoável do processo; 
CONSIDERANDO as metas nacionais de 2017, aprovadas para a Justiça do Trabalho, no 10º Encontro Nacional do Poder Judiciário, com
destaque para a Meta 1, consistente em julgar o equivalente a 90% da quantidade de processos de conhecimento distribuídos no ano corrente,
com redução proporcional, em cada tribunal, à redução do número de juízes e de servidores cujos cargos não foram repostos; 
CONSIDERANDO a insuficiência do quantitativo de servidores lotados nos gabinetes dos Desembargadores do Tribunal, para fazer face à
demanda de processos de competência do 2º grau distribuídos ao longo do exercício de 2017, resultando em acentuado acúmulo de feitos
pendentes de análise e elaboração de votos; 
CONSIDERANDO que o deficit de servidores na Secretaria de Cálculos Judiciais tem gerado sobrecarga de trabalho e acúmulo de serviço
naquela unidade, o que exige a continuidade dos trabalhos durante o período de recesso forense, sob pena de comprometer o andamento das
demandas judiciais e o cumprimento das metas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça; 
CONSIDERANDO a redução do quadro de servidores e de funções comissionadas da Secretaria de Recurso de Revista, levada a efeito pela
Resolução Administrativa nº 59, de 3 de julho de 2017, em obediência às determinações contidas na Resolução nº 219, de 26 de abril de 2016, do
Conselho Nacional de Justiça, fator que tem contribuído para o acúmulo de processos pendentes de exame de admissibilidade de recursos
interpostos ao Tribunal Superior do Trabalho; 
CONSIDERANDO que a realização de licitações destinadas a contratações prioritárias da Administração antes do final do exercício é fundamental
para viabilizar a plena execução orçamentária de 2017, com a adequada utilização dos recursos disponibilizados; 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir, classificar e digitalizar os documentos em meio físico que compõem as pastas funcionais dos
magistrados e servidores, visando a sua inserção no Sistema de Pastas Funcionais (SPF), bem como de convalidar as informações para
implantação e operacionalização do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais e Previdenciárias (eSocial), instituído pelo Decreto nº
8.373, de 11 de dezembro de 2014; 
CONSIDERANDO a inadiável realização de atividades relacionadas às áreas de gestão de pessoas, de tecnologia da informação, de orçamento e
finanças, de manutenção e projetos, de segurança e transporte e de material e logística, cujas atuações exigem a participação de outras áreas no
processo; 
CONSIDERANDO o êxito obtido com a realização de forças-tarefa de auxílio aos Desembargadores do Trabalho no exame de ações originárias e
recursos, nos períodos de 1° de outubro a 31 de dezembro de 2014 e de 2 de fevereiro a 31 de março de 2015, nos termos das Portarias TRT 18ª
GP/DG n° 471, de 24 de setembro de 2014, e 19, de 28 de janeiro de 2015; 
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CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 101, de 20 de abril de 2012, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, que dispõe sobre a
prestação de serviço extraordinário no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus; 
CONSIDERANDO que, no interesse do serviço, a concessão de folgas compensatórias aos servidores, decorrente do trabalho realizado durante o
recesso forense, nem sempre se mostra conveniente, podendo resultar em prejuízos às atividades normais desenvolvidas nas unidades no
decorrer do próximo exercício; 
CONSIDERANDO o disposto na Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 466, de 2016, que estabelece critérios para o regime de serviço extraordinário
no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; 
CONSIDERANDO a decisão do Conselho Nacional de Justiça, no Procedimento de Controle Administrativo nº 4333-68.2013.2.00.0000, que firmou
o entendimento acerca da possibilidade de o servidor ocupante de cargo em comissão receber remuneração por jornada de trabalho cumprida
durante o recesso forense; 
CONSIDERANDO a decisão do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, no Processo de Controle Administrativo nº 1352-46.2015.5.90.0000,
com efeito vinculante em relação a todos os Tribunais Regionais do Trabalho, nos termos do artigo 111-A, § 2º, II, da Constituição Federal, no
sentido de que é possível recompensar o trabalho prestado durante o recesso forense com o pagamento de horas extraordinárias ou a
compensação de folgas em dobro, à opção do servidor, inclusive dos comissionados; 
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 5º da Resolução nº 101/2012, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, compete ao Presidente
do Tribunal autorizar a prestação de serviço extraordinário, bem como sua compensação e remuneração, 
RESOLVE: 
Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º Fica autorizada a prestação de serviço extraordinário pelos servidores do Tribunal, no período de 20 de dezembro de 2017 a 6 de janeiro de
2018 (recesso forense), mediante remuneração ou compensação, nos Gabinetes dos Desembargadores e nas unidades de apoio judiciário e
administrativo, observadas as regras constantes desta Portaria. 
Art. 2º Os Gabinetes dos Desembargadores e as unidades de apoio judiciário e administrativo cuja manutenção ininterrupta das atividades mostre-
se essencial durante o próximo recesso forense deverão funcionar utilizando-se do sistema mais apropriado ao interesse do serviço – presencial
(PP), por tarefa (PT) ou sobreaviso (PS). 
Art. 3º Os servidores designados para atuar durante o recesso forense no sistema por tarefa (PT) terão computadas as horas de trabalho mediante
a equivalência preestabelecida entre o quantitativo de processos concluídos e o número de horas dispendidas, definida conforme avaliação do
tempo médio aferido em levantamento da produtividade por servidor verificada no decorrer deste exercício. 
Art. 4º O expediente das unidades de apoio judiciário e administrativo nas dependências do Tribunal durante o recesso forense deverá restringir-se
ao período das 11 às 19 horas. 
Art. 5º A jornada de trabalho dos servidores escalados para atuar durante o recesso forense no sistema presencial (PP) não poderá ultrapassar o
limite de 7 (sete) horas diárias. 
Art. 6º Os servidores das unidades de apoio judiciário e administrativo designados para atuar no recesso forense no sistema de sobreaviso (PS)
somente terão computadas as horas prestadas presencialmente. 
Art. 7º Os Gabinetes dos Desembargadores e as unidades de apoio judiciário e administrativo encaminharão à Diretoria-Geral, até o dia 10 de
dezembro de 2017, a relação dos servidores que lhes prestarão serviços durante o período de recesso forense. 
Art. 8º A escala de servidores que prestarão serviços durante o período de recesso forense deverá ser publicada até o dia 19 de dezembro de
2017, mediante portaria da Presidência do Tribunal. 
Capítulo II 
DOS GABINETES DOS DESEMBARGADORES 
Art. 9º Os servidores dos Gabinetes dos Desembargadores poderão realizar serviço extraordinário, durante o recesso forense, consistente em
análise e elaboração de propostas de votos em recursos ordinários, agravos de petição e ações originárias pendentes de julgamento. 
Parágrafo único. Poderá inscrever-se para atuar na elaboração de propostas de votos nos Gabinetes dos Desembargadores servidor lotado em
outra unidade, desde que detentor de experiência na função e autorizado pelo gestor da unidade que se propôs auxiliar. 
Art. 10. O serviço extraordinário, nos Gabinetes dos Desembargadores, será realizado de segunda a sábado, ao longo do período de recesso
forense, nas dependências do Tribunal ou à distância, mediante prévia autorização do gestor da unidade auxiliada. 
§ 1º Cada minuta de voto elaborada pelo servidor assistente e aprovada pelo Desembargador terá valor equivalente a 4 (quatro) horas de trabalho. 
§ 2º O número de horas de trabalho durante o recesso forense não poderá ultrapassar o limite de 112 (cento e doze) horas, equivalente a 28
minutas de voto elaboradas pelo servidor assistente e aprovadas pelo respectivo Desembargador. 
Art. 11. Na escolha dos processos a serem elaborados no período de recesso forense, o gestor da unidade deverá zelar para que seja respeitada
a ordem cronológica de entrada de processos no Gabinete, privilegiando os que já estejam conclusos há mais tempo, observado o grau de
complexidade dos feitos, evitando-se a triagem destinada à escolha apenas daqueles de maior ou menor grau de dificuldade. 
Art. 12. Os Gabinetes dos Desembargadores que tiverem atividades durante o recesso forense encaminharão, acompanhada da relação dos
servidores que deverão compor a escala de serviço extraordinário a que se refere o artigo 7º, a listagem dosprocessos que serão analisados e
concluídos durante o período.  
Capítulo III 
DAS UNIDADES DE APOIO JUDICIÁRIO E ADMINISTRATIVO 
Art. 13. As unidades de apoio judiciário e administrativo deverão apresentar plano de trabalho, acompanhado da relação de que trata o artigo 7º,
contendo a discriminação das atividades a serem desenvolvidas e, em se tratando de atuação presencial, os dias e horários de trabalho de cada
um dos servidores designados. 
Art. 14. Para fins de apuração das horas de trabalho por servidor, nas unidades de apoio judiciário que atuarem no sistema por tarefa (PT), deverá
ser observada a seguinte equivalência: 
I - na Secretaria de Cálculos Judiciais, 65 (sessenta e cinco) processos com cálculos que tenham como conteúdo de apuração de horas extras em
cartão de ponto e demais verbas de liquidação ou 448 (quatrocentos e quarenta e oito) processos com atualizações, retificações, acordos e
contribuições previdenciárias devidas ao INSS equivalerão a 112 (cento e doze) horas de trabalho extraordinário; 
II - na Secretaria de Recurso de Revista, cada minuta de despacho de admissibilidade em recurso de revista, elaborada e aprovada pelo gestor da
unidade, equivalerá a 2 (duas) horas de trabalho. 
§ 1º Os gestores das unidades cujos servidores atuarem no sistema por tarefa (PT) deverão distribuir as atividades de forma equânime, de
maneira a evitar a sobrecarga de trabalho de alguns servidores em relação aos demais. 
§ 2º O número de horas extraordinárias durante todo o recesso forense, nas unidades de que trata este artigo, não poderá ultrapassar o limite de
112 (cento e doze) horas de trabalho por servidor. 
§ 3º Caso não alcançada a produção indicada no inciso I, a apuração das horas extraordinárias dar-se-á de forma proporcional. 
§ 4º Aplica-se à Secretaria de Cálculos Judiciais e à Secretaria de Recurso de Revista a permissão contida no parágrafo único do artigo 9º. 
Art. 15. O controle de produção e, quando for o caso, a frequência e horário dos servidores autorizados a prestar serviços extraordinários durante
o recesso forense ficará sob a responsabilidade dos gestores das unidades em que o serviço estiver sendo prestado. 
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Capítulo IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. Os gestores das unidades que atuarem no recesso forense deverão informar à Diretoria-Geral, no prazo máximo de 10 (dez) dias,
contados do final do período de recesso forense: 
I - os dias e horas de trabalho efetivo de cada servidor que se ativar nos sistemas presencial (PP) e sobreaviso (PS); 
II - os números dos processos concluídos e aprovados, acompanhados do quantitativo de horas correspondentes, para cada servidor que se ativar
no sistema por tarefa (PT). 
Art. 17. Fica autorizada a remuneração pelos serviços extraordinários prestados durante o recesso forense aos servidores ocupantes de cargo
efetivo, função comissionada e cargo em comissão. 
§ 1º As horas extraordinárias trabalhadas serão remuneradas com adicional de 100% (cem por cento), nos termos do artigo 7º, inciso II, da
Resolução CSJT nº 101/2012. 
§ 2º Mediante opção do servidor, desde que autorizado pelo gestor de sua unidade de lotação, as horas trabalhadas poderão ser computadas para
compensação, observado o interesse do serviço. 
Art. 18. A remuneração das horas extras será efetivada na folha de pagamento do mês subsequente à comunicação, desde que observado o
prazo do art. 16. 
Art. 19. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal. 
Art. 20. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
(assinado eletronicamente) 
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO 
Presidente do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 29 de novembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO 
DES. FEDERAL DO TRABALHO

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 3432/2017 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 25649/2017, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do Exmo. Desembargador ELVECIO MOURA DOS SANTOS de Goiânia-GO a Rio Verde-GO, no período de 01 a
02/12/2017, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Participar do evento em comemoração aos 30 anos da instalação da Justiça do Trabalho em Rio Verde, no dia 1º
de dezembro de 2017, naquela localidade. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 30 de novembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO 
DES. FEDERAL DO TRABALHO 
 

ANEXO - PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 3420/2017
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 3420/2017 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais; 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 7º, §1º, da Resolução nº 182, de 17 de outubro de 2013, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ e no
artigo 7º, §4º, da Portaria TRT 18ª GP/DG nº 396/2014; 
CONSIDERANDO o constante do Processo Administrativo nº 25005/2017, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Publicar o Plano de Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação e Comunicações – PCSTIC do Tribunal Regional do Trabalho
da 18ª Região para o ano de 2018, nos termos do Anexo I desta Portaria. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Platon Teixeira de Azevedo Filho 
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
Goiânia, 29 de novembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO 
DES. FEDERAL DO TRABALHO
 

Portaria GP/DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO  
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPE Nº 3431/2017 
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O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
Considerando o disposto no artigo 5º da Resolução nº 47, de 28 de março de 2008, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho;  
Considerando que não existe concurso público neste Tribunal, em andamento, ou com prazo de validade em vigor; 
Considerando ainda o que consta no Processo Administrativo nº 25427/2017, 
RESOLVE, ad referendum do Egrégio Tribunal Pleno: 
Alterar a área de atividade e acrescentar especialidade ao cargo de Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
vago em decorrência de aposentadoria da servidora GISLENE BEMFICA DOS SANTOS, conforme Portaria TRT GP/SGPe nº 3236/2017,
publicada no Diário Oficial da União em 17/11/2017, passando o cargo a denominar-se Analista Judiciário, Área Apoio Especializado,
Especialidade Tecnologia da Informação.  
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 30 de novembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO 
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

Portaria GP/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/SGPE Nº 3309/2017 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, nos termos previstos no artigo 36 da Lei 8.112/90, no artigo 20 da Lei n° 11.416/06, no Anexo IV da Portaria Conjunta nº 3/07 e na
Resolução CSJT Nº 110/2012, que dispõem sobre o instituto da remoção dos servidores dos quadros de pessoal integrantes da Justiça do
Trabalho, e tendo em vista o Processo Administrativo nº 23.958/2017, 
RESOLVE:  
Art. 1º. Autorizar a remoção da servidora CRISTHIANE VIANNA GUIMARÃES BALESTRA, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, para o Tribunal Superior do Trabalho, mediante permuta com a servidora FABRÍCIA
CAROLINA DE AGUIAR CAMARGO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal daquele Tribunal. 
Art. 2º. Revogar a PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 249/ 2016, a qual designou a servidora CRISTHIANE VIANNA GUIMARÃES BALESTRA,
código s202993, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, substituta da titular da função comissionada de
Chefe de Gabinete de Desembargador, código TRT 18ª FC-5, do Gabinete da Magistratura (Juíza Convocada Silene Aparecida Coelho – RA
063/2015), ocupada pela servidora ROSEMARY RODRIGUES DE OLIVEIRA, código s101445, a partir da data de publicação desta portaria. 
 Art. 3º. Lotar a servidora FABRÍCIA CAROLINA DE AGUIAR CAMARGO no Gabinete da Magistratura (Juíza Convocada Silene Aparecida Coelho
– RA 063/2015), a contar da data de publicação desta portaria. 
Art. 4º. Conceder à servidora CRISTHIANE VIANNA GUIMARÃES BALESTRA período de trânsito de 20 (vinte) dias para a retomada do efetivo
desempenho das atribuições do cargo, conforme previsto no artigo 18 da Lei nº 8.112/90, a contar da data de publicação desta portaria. 
Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e no Diário Oficial da União. 
Goiânia, 20 de novembro de 2017 
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO 
Desembargador-Presidente 
 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Ata

Ata SCR

Ata de Correição 1ª VT Itumbiara
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Secretaria da Corregedoria Regional 
 
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA 1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2017
 

Ata de Correição 2ª VT Itumbiara
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Secretaria da Corregedoria Regional 
 
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA 2ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2017
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Portaria

Portaria SCR/GM

 
PORTARIA TRT 18ª SCR/GM Nº 3436/2017 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, antiguidade na carreira, necessidade do serviço e interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno, 
R E S O L V E: 
REVOGAR, a partir de 4 de dezembro de 2017, a designação da Juíza do Trabalho Substituta MARCELLA DIAS ARAUJO FREITAS, volante
regional, para responder pela titularidade da Vara do Trabalho de Jataí. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 1 de dezembro de 2017. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador PAULO PIMENTA 
Corregedor do TRT da 18ª Região

 
Portaria TRT 18ª SCR/GM nº 3437/2017 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e,  
CONSIDERANDO a decisão liminar proferida pelo Juízo da 9ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do Estado de Goiás no Processo nº
1001985-02.2017.4.01.3500, deferindo tutela de urgência de natureza antecipada para determinar a remoção sub judice da Juíza Marcella Dias
Araújo Freitas do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região para este Tribunal,  
CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região no Processo nº 1008446-14.2017.4.01.0000 deferindo efeito
suspensivo ao Agravo de Instrumento interposto contra a decisão acima referida,  
CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal Regional da 1ª Região em sede dos embargos declaratórios interposto pela magistrada contra
a decisão que deferiu efeito suspensivo ao agravo de instrumento, determinando o restabelecimento do status quo ante da situação funcional da
Juíza Marcella Dias Araújo Freitas junto ao órgão de origem, o TRT da 14ª Região,  
R E S O L V E: 
REVOGAR, a partir de 04 de dezembro de 2017, a Portaria TRT 18ª SCR/GM nº 2749/2017, que removeu a Juíza do Trabalho Substituta Marcella
Dias Araujo Freitas do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região para este Regional, sem prejuízo dos atos por ela praticados durante o
período em que permaneceu neste Regional, amparados pela decisão judicial supramencionada, a fim de que a magistrada retorne ao status quo
ante de sua situação funcional junto àquele órgão. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia-GO, 1º de dezembro de 2017. 
Desembargador PAULO PIMENTA 
Corregedor do TRT da 18ª Região

 
PORTARIA TRT 18ª SCR/GM Nº 3428/2017     
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 25470/2017, 
RESOLVE: 
CONCEDER ao Juiz do Trabalho Substituto RAFAEL TANNER FABRI, Auxiliar fixo da Vara do Trabalho de Catalão, 30 (trinta) dias de férias
regulamentares, referentes ao 2º período de 2017, para fruição no interregno de 20 de novembro a 19 de dezembro de 2018. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 30 de novembro de 2017. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador PAULO PIMENTA 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SCR/GM Nº 3429/2017 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, antiguidade na carreira, necessidade do serviço e interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Designar o Juiz do Trabalho Substituto FERNANDO ROSSETO, auxiliar fixo da 3ª Vara do Trabalho de Rio Verde, para responder
cumulativamente pela titularidade da 1ª Vara do Trabalho de Rio Verde no período 04 a 5 de dezembro de 2017, em virtude de remoção da
Auxiliar Fixa e licença médica da Juíza Titular. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 30 de novembro de 2017. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador PAULO PIMENTA 
Corregedor do TRT da 18ª Região
 

DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 3433/2017 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 25650/2017, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor JOSÉ BÁRBARA JÚNIOR, das cidades de Goiânia-GO a Rio Verde-GO, no período de 01 a 02/12/2017,
bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Conduzir veículo oficial para o Excelentíssimo Desembargador Elvecio Moura dos Santos, em viagem à cidade de
Rio Verde, onde participará de evento em comemoração aos 30 anos de instalação da Justiça do Trabalho, naquela localidade. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 30 de novembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 3434/2017 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo nº 24575/2017, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação visando atualização de 326 licenças Citrix XenApp Enterprise Edition (concurrent users),
aquisição de 1 atualização do ambiente – Instalação e configuração - ONSITE e aquisição de suporte técnico ilimitado 8x5 por 36 meses,
composta pelos seguintes membros: 
I - Integrante Requisitante: LEANDRO CÂNDIDO DE OLIVEIRA (titular) e VINÍCIUS GRACIANO ELIAS (suplente); 
II - Integrante Técnico: SÁVIO MENEZES SAMPAIO (titular) e CLÁUDIO ANTÔNIO DE ARAÚJO (suplente); 
III - Integrante Administrativo: VALÉRIA CRISTINA BARCELOS (titular) e LYSA NEPOMUCENO LUIZ (suplente). 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 30 de novembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 3435/2017 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 25696/2017, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento da servidora LÍDIA BARROS NERCESSIAN, das cidades de Goiânia-GO a Rio Verde-GO, no período de 01 a
02/12/2017, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: COBERTURA JORNALÍSTICA, tendo em vista a realização de evento em comemoração aos 30 anos de instalação da Justiça do Trabalho
em Rio Verde. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 30 de novembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 3433/2017 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 25650/2017, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor JOSÉ BÁRBARA JÚNIOR, das cidades de Goiânia-GO a Rio Verde-GO, no período de 01 a 02/12/2017,
bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - Conduzir veículo oficial para o Excelentíssimo Desembargador Elvecio Moura dos Santos, em viagem à cidade de
Rio Verde, onde participará de evento em comemoração aos 30 anos de instalação da Justiça do Trabalho, naquela localidade. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 30 de novembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 3434/2017 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo nº 24575/2017, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação visando atualização de 326 licenças Citrix XenApp Enterprise Edition (concurrent users),
aquisição de 1 atualização do ambiente – Instalação e configuração - ONSITE e aquisição de suporte técnico ilimitado 8x5 por 36 meses,
composta pelos seguintes membros: 
I - Integrante Requisitante: LEANDRO CÂNDIDO DE OLIVEIRA (titular) e VINÍCIUS GRACIANO ELIAS (suplente); 
II - Integrante Técnico: SÁVIO MENEZES SAMPAIO (titular) e CLÁUDIO ANTÔNIO DE ARAÚJO (suplente); 
III - Integrante Administrativo: VALÉRIA CRISTINA BARCELOS (titular) e LYSA NEPOMUCENO LUIZ (suplente). 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 30 de novembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 3435/2017 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 25696/2017, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento da servidora LÍDIA BARROS NERCESSIAN, das cidades de Goiânia-GO a Rio Verde-GO, no período de 01 a
02/12/2017, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: COBERTURA JORNALÍSTICA, tendo em vista a realização de evento em comemoração aos 30 anos de instalação da Justiça do Trabalho
em Rio Verde. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 30 de novembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Processo Administrativo nº: 20509/2017 
Interessadas: ANDRÉA MENDONÇA COSTA e MARIA JOSÉ DE LOURDES 
Assunto: Pedido de Reconsideração. 
Decisão: Indeferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº:  24653/2017 
Interessado(a): Jorge Augusto de Sousa 
Assunto: Licença por motivo de doença em pessoa da família 
Decisão: Deferido 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 25456/2017 – SISDOC. 
Interessado(a): Rogério Rabelo Pereira. 
Assunto: Licença paternidade e respectiva prorrogação; Inclusão do menor para fins de dedução de imposto de renda; Auxílio-natalidade; Auxílio
pré-escolar. 
Decisão: Deferimento. 

 
Processo Administrativo nº:  23314/2017 
Interessada: Secretaria de Gestão de Pessoas 
Assunto: Homologação das avaliações de desempenho, bem como concessão de promoção funcional aos servidores passíveis, conforme abaixo
especificado: 
Decisão: Homologado (DIRETOR-GERAL) 
 
SERVIDORES PASSÍVEIS DE PROGRESSÃO 
AVALIAÇÃO DO MÊS DE OUTUBRO DE 2017
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Portaria

Portaria SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 3430/2017 
A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Resolução Administrativa nº 69/2017, que aprovou o
Regulamento Geral de Secretaria deste Regional, e o Processo Administrativo – PA Nº 25615/2017, 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 133/2016; e 
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, e a declaração assinada pela servidora no formulário de designação de função
comissionada de que permanecem inalteradas as informações constantes das certidões/declarações inicialmente apresentadas, 
RESOLVE: 
Considerar designada a servidora MARILLIA DE SOUZA COSTA, código s203316, Analista Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, para exercer a função comissionada de Calculista, código TRT 18ª FC-4, da Secretaria de Cálculos Judiciais, anteriormente
ocupada pelo servidor JOSÉ ROMUALDO MOREIRA, código s100251, a partir de 22 de novembro de 2017.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 30 de novembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
FLÁVIA VALESKA DE OLIVEIRA COSTA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas
 

SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Aviso/Comunicado

Aviso/Comun/SLC

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 078/2017 
Contratação de empresa especializada para fornecimento de licenças de uso dos seguintes softwares: CorelDraw Graphics Suite X8, Microsoft
Project 2016 Standard, Redmine Agile Plugin PRO Single-Site, Toad DBA Suite (para Oracle RAC), Toad for Oracle Base Edition, Axure Pro e
Office 2016 Standard sem Assurance, conforme especificações e condições contidas no Edital. 
Data da Sessão: 15/12/2017, às 13:00 horas. 
O Edital encontra-se na Internet nos endereços: www.comprasnet.gov.br e www.trt18.jus.br. 
Informações: (62) 3222-5244 
THAIS ARTIAGA ESTEVES NUNES 
Pregoeira 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2017 
Contratação de empresa para fornecimento de licenças de uso dos softwares, Adobe After Effects CC, Adobe Illustrator CC, Adobe InDesign CC,
Adobe Photoshop CC, Adobe Premiere Pro CC, Aimersoft Video Converter Ultimate, Autodesk AEC, Rawshort (Pack of 10 exports) – Assinatura,
conforme edital. 
Data da Sessão: 15/12/2017, às 10:00 horas. 
O Edital encontra-se na Internet nos endereços: www.comprasnet.gov.br e www.trt18.jus.br. 
Informações: (62) 3222-5244 
BRUNO DAHER DE MIRANDA 
Pregoeiro 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18a REGIÃO


SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO


Processo de Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação e Comunicações
Plano de Contração de Soluções de TIC – PCSTIC – Exercício 2018


Versão 1.0 – novembro de 2017


Item Tipo Ação Objeto Justificativa Resumida


1 Consumível Certificados digitais de aplicação Nova licitação STI COATIC N/A R$ 20.000,00 Próprio - 09/03/18 16/03/18


2 Consumível Nova licitação STI NPOA N/A R$ 81.000,00 Próprio - 23/07/18 27/07/18


3 NPAC / NPOA N/A R$ 50.000,00 Próprio - 03/08/18 10/08/18


4 Aquisição de antivírus para Storage Netapp STI SCP N/A R$ 3.885,00 Próprio 31/10/18 13/07/18 20/07/18


5 NGTIC NGTIC AC07 R$ 38.850,00 Próprio 31/07/18 13/04/18 20/04/18


6 STI DSI N/A R$ 40.000,00 Próprio - 06/07/18 13/07/18


7 Suporte e atualização das licenças TSM STI COATIC N/A R$ 43.000,00 Próprio 24/02/18 01/12/17 08/12/17


8 COATIC COATIC AC09 / AC11 R$ 250.000,00 Próprio - 17/08/18 24/08/18


9 STI COATIC N/A R$ 66.000,00 Próprio 24/05/18 16/02/18 23/02/18


Tipo de 
Contratação


Unidade 
Demandante


Unidade Técnica 
Responsável


Ação 
Correspondente no 


PDTIC


Estimativa 
preliminar de 


custo (R$)


Fonte do 
Recurso


Vcto do 
Contrato


Prazo 
Conclusão 


ETP*


Prazo 
Conclusão 
TR / PB**


Prover certificados digitais para as 
aplicações web


Material de Consumo (fitas backup, 
smartcards e leitores, teclado, mouse, HD, 


etc)


Adquirir itens consumíveis e de manutenção 
para computadores fora do período de 


garantia


Custeio 
Existente


Contratação de softwares e aplicativos 
diversos – Subscrição


Necessidade de adquirir softwares, 
sistemas e  aplicativos “de prateleira” 


(subscrição) para as diversas unidades do 
Tribunal


Renovação (PA 
10768/2017)


Unidades 
interessadas


Custeio 
Existente


Manter proteção de antivírus para o storage 
Netapp


Nova licitação (o 
contrato atual não 
poderá mais ser 
renovado – PA 
15403/2014)


Custeio 
Existente


Manutenção de atualização e suporte para 
o software Syscore


Necessidade de Manter o software Syscore 
atualizado e com suporte


Renovação contrato 
056/2017 (PA 
25196/2016)


Custeio 
Existente


Contratação Software de Business 
Inteligence


Necessidade de contratar uma ferramenta 
de BI que seja aderente às necessidades 


atuais do Tribunal


Renovação (PA 
10173/2017)


Custeio 
Existente


Atualizar as versões e dispor de suporte 
técnico para o software de backup


Renovação contrato 
025/2017 (PA 
18561/2016)


Custeio 
Existente


Contratação de postos de atendimento para 
manutenção da rede lógica do Tribunal


Necessidade de  realizar a manutenção 
preventiva,  corretiva e evolutiva nos ativos 
de rede e de suas conexões na Capital e no 


interior


Renovação (PA 
10684/2017)


Custeio 
Existente


Manutenção da contratação de telefonia fixa 
(feixes E1 Goiânia)/LDN


Disponibilizar serviço de telefonia fixa local 
(Goiânia) e de longa distância


Renovação do 
Contrato nº 


054/2015 (PA 
7520/2014)


D
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Item Tipo Ação Objeto Justificativa Resumida Tipo de 
Contratação


Unidade 
Demandante


Unidade Técnica 
Responsável


Ação 
Correspondente no 


PDTIC


Estimativa 
preliminar de 


custo (R$)


Fonte do 
Recurso


Vcto do 
Contrato


Prazo 
Conclusão 


ETP*


Prazo 
Conclusão 
TR / PB**


10 STI COATIC N/A R$ 23.000,00 Próprio 25/11/18 03/08/18 10/08/18


11 STI COATIC N/A R$ 4.300,00 Próprio 28/05/18 11/12/17 15/12/17


12 STI COATIC N/A R$ 20.000,00 Próprio - 20/07/18 27/07/18


13 STI NPOA N/A R$ 576.000,00 Próprio - 04/09/18 11/09/18


14 EJ18 NPAC / NPOA N/A R$ 8.000,00 Próprio 02/03/18 13/12/17 19/12/17


15 CPP NPAC / NPOA N/A R$ 114.000,00 Próprio 09/07/18 06/02/18 09/02/18


16 Custeio Nova Extensão de Garantia Servidores Voip Nova licitação STI COATIC N/A R$ 80.000,00 Próprio - 07/05/18 14/05/18


17 Custeio Nova STI SASA N/A R$ 160.000,00 Próprio - 01/12/17 01/12/17


18 Custeio Nova Terceirização Central de serviços Nova licitação STI NPOA N/A R$ 600.000,00 Próprio - 05/03/18 12/03/18


19 Investimento Aquisição de Raspberry Licitação Própria CCS COATIC N/A R$ 10.000,00 Próprio - 23/02/18 02/03/18


20 Investimento Licitação própria NPAC / NPOA N/A R$ 100.000,00 Próprio - 03/08/18 10/08/18


21 Investimento Aquisição de equipamentos VOIP ARP própria STI COATIC N/A R$ 20.000,00 Próprio - 07/05/18 14/05/18


22 Consumível Nova licitação COATIC COATIC AG48 R$ 3.000,00 CSJT - 03/12/18 10/12/18


Custeio 
Existente


Manutenção da contratação de telefonia fixa 
(linhas analógicas interior, exceto 


Itumbiara)


Disponibilizar serviço de telefonia fixa às 
localidades no interior do Estado


Renovação de 
contrato nº 
091/2015


(PA 9809/2015)


Custeio 
Existente


Manutenção da contratação de telefonia fixa 
para Itumbiara


Disponibilizar serviço de telefonia fixa à 
localidade de Itumbiara


Nova licitação (o 
contrato 48/2013 


não poderá mais ser 
renovado – PA 
26623/2016)


Custeio 
Existente


Manutenção da contratação de telefonia – 
tarifação reversa (0800)


Disponibilizar serviço de telefonia 0800 para 
atender aos usuários da JT


Renovação de 
Contrato (PA 
16887/2017)


Custeio 
Existente


Manutenção da contratação de outsourcing 
de impressão


Prover equipamentos e insumos para 
digitalização e impressão monocromática e 


policromática


Renovação de 
Contrato (PA 
17276/2017)


Custeio 
Existente


Suporte técnico para o software de 
biblioteca – SIABI


Manter o suporte e atualização do software 
de biblioteca


Renovação do 
contrato nº 
036/2016


(PA 24812/2015)


Custeio 
Existente


Suporte técnico ao sistema de folha de 
pagamento


Manter o suporte ao sistema de folha de 
pagamento


Nova licitação (o 
contrato 074/2014 


não poderá mais ser 
renovado – PA 


5515/2014)


Adquirir extensão de garantia para os 
aparelhos telefônicos, que terão a garantia 


encerrada em agosto/2018


Aquisição Ferramenta Colaborativa em 
nuvem


Adquirir solução de ferramenta colaborativa 
em nuvem para otimização das ferramentas 
de comunicação e armazenamento (e-mail, 


chat, videoconferência, armazenamento


Adesão a ARP do 
TRT8


Terceirizar a Central de Serviços de 1o e 2o 
níveis para capital e interior


Adquirir dispositivos Raspberry para  para 
expansão de mídia indoor digital no interior


Aquisição de softwares e aplicativos 
diversos – Licença Perpétua


Necessidade de adquirir softwares, 
sistemas e  aplicativos “de prateleira” (com 


licença perpétua) para as diversas unidades 
do Tribunal


Unidades 
interessadas


Manter ARP para aquisição de 
equipamentos VOIP para substituição de 


aparelhos danificados


Contratação certificado digital global para 
aplicativo Mobile JTe


Necessidade de instalação e configuração 
de certificado para utilização com o 


aplicativo mobile Jte, desenvolvido pelo 
TRT5
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Página 3


Item Tipo Ação Objeto Justificativa Resumida Tipo de 
Contratação


Unidade 
Demandante


Unidade Técnica 
Responsável


Ação 
Correspondente no 


PDTIC


Estimativa 
preliminar de 


custo (R$)


Fonte do 
Recurso


Vcto do 
Contrato


Prazo 
Conclusão 


ETP*


Prazo 
Conclusão 
TR / PB**


23 Suporte para Linux STI SASA N/A R$ 34.000,00 CSJT 21/01/19 01/10/18 08/10/18


24 Solução de Firewall e IPS COATIC COATIC N/A R$ 124.000,00 CSJT 21/12/18 03/09/18 10/09/18


25 STI COATIC N/A R$ 240.000,00 CSJT - 20/08/18 27/08/18


26 Suporte JBoss STI SASA N/A R$ 131.000,00 CSJT 08/01/18 01/10/18 08/11/18


27 Manutenção de sala cofre STI COATIC N/A R$ 369.000,00 CSJT 08/06/18 15/01/18 22/01/18


28 Suporte para  PostgreSQL STI GABD N/A R$ 112.000,00 CSJT 20/01/19 08/10/18 15/11/18


29 Ferramenta de análise e avaliação de riscos NGTIC NGTIC N/A R$ 40.000,00 CSJT 23/12/18 03/08/18 10/08/18


30 STI COATIC N/A R$ 38.000,00 CSJT 28/03/19 17/09/18 24/09/18


31 STI COATIC N/A R$ 253.000,00 CSJT 16/05/19 12/10/18 19/10/18


32 Suporte e atualização Oracle STI COATIC N/A R$ 201.000,00 CSJT 28/11/18 30/07/18 06/08/18


33 Suporte para servidores Blade STI COATIC N/A R$ 148.000,00 CSJT 31/12/18 14/07/18 21/07/18


34 Custeio Nova Extensão de Garantia Storage IBM COATIC COATIC - R$ 110.000,00 CSJT - 10/12/17 17/12/17


35 Investimento Aquisição de Notebooks STI NPOA AC02 R$ 509.000,00 CSJT - 11/12/18 18/12/18


Custeio 
Existente


Prover suporte para sistema operacional 
Linux, para o PJe


Renovação do 
contrato nº 


016/2016 (PA 
2670/2015)


Custeio 
Existente


Adquirir extensão de garantia para Firewall / 
IPS


Renovação contrato 
com 077/2016 (PA 


23528/2016)


Custeio 
Existente


Manutenção de  comunicação de dados 
(MPLS) entre as unidades do TRT18 


(capital e interior) – Rede JT


Manter a estrutura de comunicação de 
dados entre a capital e o interior


Renovação de 
contrato 


(Coparticipação 
ARP TRT14)


Custeio 
Existente


Prover software de infraestrutura para o 
Sistema PJe


Renovação do 
contrato  001/2016
(PA 25105/2015)


Custeio 
Existente


Manter em perfeitas condições, com 
manutenções preventivas periódicas e 


corretivas quando necessário, o ambiente 
de sala cofre, onde estão armazenados 


todos os equipamentos críticos de TI


Nova licitação (o 
contrato 059/2015 


não poderá ser 
renovado)


Custeio 
Existente


Contratar suporte para o banco de dados do 
PJe


Renovação do 
contrato nª 
014/2016


(PA 25758/2015)


Custeio 
Existente


Suporte técnico, atualização e upgrade Risk 
Manager


Renovação do 
contrato 083/2015 
(PA 3507/2014)


Custeio 
Existente


Manutenção da contratação de solução de 
proxy


Dispor de filtro de conteúdo para navegação 
web com regras e listas de controle de 


acesso atualizadas


Nova licitação (o 
contrato 114/2014 


não poderá ser 
renovado)


Custeio 
Existente


Manutenção da solução de monitoramento 
para o PJE


Monitorar o desempenho e identificar a 
causa raiz de problemas na aplicação PJe


Nova Licitação (o 
contrato  080/2015 


não poderá ser 
renovado)


Custeio 
Existente


Manter suporte técnico e atualizações do 
sistema de gerenciamento de banco de 


dados


Renovação do 
contrato 072/2016 
(PA 12598/2016)


Custeio 
Existente


Extender a garantia para os componentes 
de infraestrutura de equipamentos 


servidores Blade Dell


Renovação do 
contrato 010/2017 
(PA 25506/2016)


Adquirir extensão de garantia para o 
Storage IBM, que terão a garantia 


encerrada em março/2018


Adesão a ARP 
(contratação 


nacional)


Adquirir notebooks para os magistrados de 
1º e 2º graus, totalizando 110 


equipamentos.


Coparticipação ARP 
do TRT2
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Página 4


Item Tipo Ação Objeto Justificativa Resumida Tipo de 
Contratação


Unidade 
Demandante


Unidade Técnica 
Responsável


Ação 
Correspondente no 


PDTIC


Estimativa 
preliminar de 


custo (R$)


Fonte do 
Recurso


Vcto do 
Contrato


Prazo 
Conclusão 


ETP*


Prazo 
Conclusão 
TR / PB**


36 Investimento Nova licitação STI COATIC AC01 R$ 650.000,00 CSJT - 22/01/18 29/01/18


* ETP = Estudos Técnicos Preliminares


** TR/PB = Termo de Referência ou Projeto Básico


Legendas das unidades do Tribunal


Sigla Unidade


CCS Coordenadoria de Comunicação Social
COATIC Coordenadoria de Operações e Atendimento de TIC


CPP Coordenadoria de Pagamento de Pessoal
DSI Divisão de Sistemas


EJ18 Escola Judicial TRT 18ª Região
GABD Gerência de Administração de Banco de Dados


NGTIC Núcleo de Governança Corporativa de TIC
NPAC Núcleo de Planejamento e de Apoio às Contratações de TIC


NPOA Núcleo de Processos Operacionais de Apoio
SASA Seção de Administração de Servidores de Aplicação


SCP Setor de Central de Processamento
SGJ Secretaria-Geral Judiciária


STI Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações


Aquisição de equipamentos e licenças para 
otimização do processo de backup


Necessidade de melhorar o processo de 
backup de acordo com os normativos e 


documentação relacionada, garantindo mais 
segurança aos dados e sistemas.
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA  1ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2017


Nos dias 27 e 28 de novembro  de 2017, o Desembargador-Corregedor do Tribunal


Regional  do Trabalho da 18ª  Região,  Paulo Pimenta,  e o  Diretor de  Secretaria  da


Corregedoria Regional, Marcelo Marques de Matos, foram recepcionados pelo Diretor


de Secretaria e demais servidores da unidade, para conclusão da correição ordinária


relativa a este exercício, iniciada em 13 de novembro de 2017, com fundamento no


artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho. Ausente, por motivo de férias, o


Excelentíssimo Juiz Titular, Rodrigo Dias da Fonseca.


O  edital  nº 47/2017,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº 


2345/2017,  em 06 de novembro de 2017,  na  página 3,  tornou pública  a  correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Itumbiara,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,


do  Provimento  TRT18ª  SCR nº  06/2011,  oportunidade  em que  conversou  com  os


magistrados, servidores, estagiários e demais colaboradores, orientando-os quanto às


melhores  práticas  e  colhendo  críticas  e  sugestões  para  a  melhoria  dos  serviços,


notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção Itumbiara e a AGATRA – Associação


Goiana  dos  Advogados  Trabalhistas  foram  informadas  da  realização  da  Correição


Ordinária  nessa  Vara  do  Trabalho,  através  dos  Ofícios  TRT/SCR  Nº  285  e  286,


expedidos  em  31  de  outubro  de  2017.  Embora  regularmente  divulgada,  não  foi


registrado o comparecimento de autoridades, advogados ou outros interessados em


apresentar sugestões ou críticas aos trabalhos desempenhados por esta Vara.  
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3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO
PROCESSUAL


A 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara possui jurisdição sobre os municípios de Bom


Jesus de Goiás, Cachoeira Dourada e Itumbiara (sede da Jurisdição).


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Itumbiara, desde 2010 houve um acréscimo populacional


da ordem de 10,36% (de 92.883 para 102.513 habitantes1 em 2017). O município de


Itumbiara, localizado na divisa com o Estado de Minas Gerais, é o portal de entrada


para  a  região  Sudeste,  sendo  considerado  o  maior  exportador  do  Estado,


desempenhando  importante  papel  no  escoamento  da  produção  agrícola  do


Sudoeste Goiano. O Produto Interno Bruto (PIB)  de Itumbiara é o sétimo maior do


Estado  de  Goiás,  com especial  destaque  na  área  de  prestação de  serviços.2 A


criação do DIAGRI – Distrito  Agroindustrial  de  Itumbiara  contribuiu  sobremaneira


para a instalação de agroindústrias no município,  com destaque para:  Caramuru


Alimentos, Pioneer Sementes, Cooperativa Central dos Produtores de São Paulo,


Maeda   Agroindustrial,   Metalgráfica   Rio   Industrial, Kenji, Lacticínio Sul Goiano,


entre outras. Segundo as estatísticas do Cadastro Central de Empresas, referentes


ao exercício de 2015, o município possui 3.550 empresas instaladas atuantes, com


pessoal  ocupado  assalariado  da  ordem  de  27.336  pessoas,  com salário  médio


mensal de 2,4 salários mínimos. Cerca de 96% da população vive na área urbana do


município.


1 Segundo  estimativa  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  –  IBGE,  para  ano  de  2017,  disponíveis  em
www.ibge.gov.br.


2    Dados do IBGE disponíveis em www.ibge.gov.br.
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*Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


A unidade recebeu, no último exercício (2016), 1.454 novas ações. Considerado o


último quinquênio (2012/2016) a unidade recebeu, em média, 1.739 processos/ano.


O gráfico acima demonstra uma tendência de queda da demanda processual a partir


do ano de 2015. Neste exercício, considerando o número de ações protocoladas até


outubro, a demanda processual desta Vara do Trabalho deverá ficar em torno de


1.466 processos,  sinalizando uma estabilidade da demanda. Em razão disso, não


obstante o disposto no artigo 9º, parágrafo 1º, da Resolução 63/2010 do  CSJT3, e


considerando, ainda, o quadro de contenção orçamentária por que passa a Justiça


do Trabalho,  o Desembargador-Corregedor entendeu adequada a manutenção de


duas Varas do Trabalho na localidade.


3 “Art. 9º, § 1º: Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser
proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores,
for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de
março de 2012)”


3
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4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 220 dias úteis no período correcionado.


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens 2.3 e 2.4 do Relatório de Correição, constatou-se que os magistrados titular e


auxiliar  desta  unidade  residem  nos  limites  da  jurisdição,  comparecendo


habitualmente à  unidade  e  realizando  audiências  de  segunda a  quinta-feira,  em


sistema  de  revezamento  semanal,  assiduidade  considerada  condizente  com  a


demanda processual desta Vara do Trabalho, nos termos do art. 19, II, da CPCGJT,


levando-se em conta, ainda, os prazos médios de duração dos processos aferidos


nesta visita correcional.


4.2 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a outubro.
4


T i p o
Q u a n t i d a d e  d e  


A u d i ê n c i a s


M é d i a  M e n s a l  d e  
A u d i ê n c i a s  n a  


u n i d a d e


M é d i a  D i á r i a  d e  
A u d i ê n c i a s  n a  


u n i d a d e
I n i c i a l 1 . 4 4 2 1 2 0 , 1 7 6 , 5 5
I n s t r u ç ã o 9 6 1 8 0 , 0 8 4 , 3 7
U n a 1 0 , 0 8 0 , 0 0
A T C  C o n h e c i m e n t o 2 0 , 1 7 0 , 0 1
A T C  E x e c u ç ã o 4 0 3 , 3 3 0 , 1 8
M é d i a 2 . 4 4 6 2 0 3 , 8 3 1 1 , 1 2


1 ª  V a r a  d o  T r a b a l h o  d e  I t u m b i a r a


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


37


1ª VT de Itumbiara
Prazo Médio do Ajuizamento até a 1ª Audiência (INI/UNA)
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


5


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


169


1ª VT de Itumbiara
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2014 2015 2016 2017*


Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


17211739 1701


1ª VT de Itumbiara
Fase de Conhecimento


2014 2015 2016 2017*
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


6


Arquivamentos e Desistências Outras Soluções sem
Exame de Mérito


270


1ª VT de Itumbiara
Fase de Conhecimento


2014 2015 2016 2017*


Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)


49


1ª VT de Itumbiara
Fase de Conhecimento


2014 2015 2016 2017*
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As  informações  trazidas  pelos  gráficos  acima,  pertinentes  ao  último  triênio,


demonstram certa estabilidade nos prazos médios de duração dos processos nesta


Vara do Trabalho, com tendência de queda neste exercício. Os dados deste ano já


sinalizam pela  manutenção  desses  prazos  em patamares  inferiores  à  média  da


Região e das demais Varas do Trabalho com movimentação processual similar. Com


efeito,  os  dados  estatísticos  extraídos  do  SIG  –  Sistema  Integrado  de


Gerenciamento  da  Corregedoria  Regional,  apontam  que  o  prazo  médio  para


designação da 1ª audiência no rito sumaríssimo, que era de 23,44 dias no ano de


2016, sofreu ligeira alteração neste exercício, passando para 23,14 dias (até o mês


de outubro); no rito ordinário, o prazo médio aferido passou de 24,29 dias em 2016


para  25,27 dias até o mês de outubro deste ano. No tocante ao prazo médio da


entrega da prestação jurisdicional (do ajuizamento até a solução do processo), os


referidos relatórios apontam que, no rito sumaríssimo, o prazo que era de 77,41 dias


em 2016, sofreu redução neste exercício (até o mês de outubro), passando para


63,87 dias; no rito ordinário, a média foi reduzida de  168,64 dias em 2016, para


125,85 dias em 2017 (de janeiro a outubro). É notória,  portanto, a tendência de


redução dos prazos médios desta Vara, indo ao encontro da meta estabelecida por


esta Corregedoria Regional, no sentido de se manter o prazo médio da entrega da


prestação jurisdicional abaixo de 90 e 180 dias, respectivamente, para os processos


do rito sumaríssimo e ordinário. De igual modo, merece destaque o baixo índice de


congestionamento na fase de conhecimento no exercício anterior, de apenas 20%,


com tendência de queda neste exercício,  fruto da significativa redução do tempo


médio  de  duração  dos  processos  neste  juízo  (conforme item 1  do  Relatório  de


Correição).  Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor destacou  que  a  1ª  Vara  do


Trabalho de Itumbiara apresentou excelente resultado no cumprimento da Meta 1


em  2016,  com  percentual  de  109% (1.454  processos  recebidos  e  1.583


solucionados), o que vem se repetindo neste exercício, com percentual de  128%


(distribuídos  1.222  processos  e  solucionados  1.410  processos),  considerando  o


período de janeiro a outubro. 
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4.3 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a outubro.
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Iniciadas Encerradas Baixadas


1ª VT de Itumbiara
Fase de Execução


2014 2015 2016 2017*


Taxa de Congestionamento (%)


1ª VT de Itumbiara
Fase de Execução


2014 2015 2016 2017*


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
A


LI
S


S
O


N
 M


O
U


R
A


 L
U


D
U


V
IC


E
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
7/


11
/2


01
7 


15
:0


1:
42


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


23
00


1/
20


17
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
37


48
48


32
FL. 34


Anexo 2 - Ata de Correição 1ª VT Itumbiara Ata de Correição 1ª VT Itumbiara
2365/2017 - Sexta-feira, 01 de Dezembro  de 2017 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 8







No exercício de 2016, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 83,02%


no cumprimento  da  Meta  5  do  CNJ (Baixar  quantidade  maior  de  processos  de


execução do que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números,


a 1ª  Vara do Trabalho de Itumbiara  iniciou  376 e baixou  313  execuções,  o  que


culminou em uma taxa de congestionamento de  88%, muito acima da média do


Regional  no mesmo ano.  Neste  exercício,  com a redução da Meta para 90%, a


unidade iniciou  360 e baixou 552 execuções até o momento, o que corresponde a


um  índice  de  cumprimento  parcial  da  referida  meta  de  169,59%,  desempenho


considerado excelente pelo Desembargador-Corregedor.


4.3.1 Utilização do Sistema Bacen Jud


Analisadas  as  informações  lançadas  no  item  6.3  do  Relatório  de  Correição,


constatou-se que esta Vara do Trabalho efetuou 778 protocolizações no período de


outubro/2016  a  setembro/2017,  ficando  muito  abaixo  da  unidade  considerada


paradigma, no grupo de Varas do Trabalho com movimentação processual similar,


que  registrou  36.608.  Nada  obstante,  segundo  o  que  foi  apurado  nesta  visita


correcional, o reduzido número de protocolizações se deve ao fato de a unidade ter


iniciado  o  uso  da  ferramenta  SABB  somente  a  partir  de  outubro/2017.  O


Desembargador-Corregedor  recomendou  à  Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  que


continue a utilizar o sistema SABB de forma efetiva (diária). 


 


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


6.1 Que  a  Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  proceda  ao  lançamento,  com


regularidade,  no  sistema  informatizado  SAJ-18,  do  movimento  “SUSPENSO  O


PROCESSO POR EXECUÇÃO FRUSTRADA”, nos termos do  artigo  49 do  PGC,


conforme apurado no item 7.2 – 8 do Relatório de Correição;


 Esta recomendação foi atendida.
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6.2 A observância  às  disposições  contidas  no art.  76  do  PGC,  fazendo


constar nas atas homologatórias de acordos, além dos esclarecimentos acerca da


importância  do  cumprimento  das  obrigações  previdenciárias,  da  necessidade  de


envio de informações à  Previdência Social,  da possibilidade de parcelamento do


débito junto à Secretaria da Receita Federal, bem como a determinação para que


seja comprovada nos autos a entrega da GFIP, e a expedição de ofício à Receita


Federal do Brasil, nos termos do artigo 177, § 3º do PGC, conforme apurado no item


7.2 – 4 e 10 do Relatório de Correição; 


 Esta  recomendação  foi  atendida  parcialmente,  razão  por  que  será


reiterada no item 7.1.1.


6.3 A  observância  à  RECOMENDAÇÃO  TRT  18ª  SCR  Nº  1/2014,  de


3/07/2014,  que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,


provenientes de acordo homologado, em conta judicial  e  dá outras providências,


alertando os juízes, nos processos em que houver a celebração de acordo entre as


partes, que exijam, sempre que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado


através da utilização de conta judicial. No mesmo sentido deverá proceder o juízo


quando  da  existência  de  depósito  recursal  na  fase  executória,  determinando  a


transferência  do  mesmo  para  uma  conta  judicial.  Na  visão  do


Desembargador-Corregedor, tal recomendação se traduz em uma maior garantia da


regularidade do processo, haja vista que facilita o acompanhamento do cumprimento


da avença pelo magistrado, que é o verdadeiro gestor do processo, a teor do que


dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os descumprimentos de acordos


não  informados por  advogados  atempadamente  tem gerado  transtornos  para  as


Varas  do  Trabalho,  dificultando  o  recebimento  do  crédito  pelo  trabalhador.


Esclareceu, ainda, o Desembargador-Corregedor, que a contrapartida recebida por


este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco do Brasil


para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem do saldo


médio existente nessas contas,  é recolhida  ao caixa único  do Tesouro Nacional,


passando  a  integrar,  posteriormente,  o  orçamento  desta  Corte  com  vistas  ao


aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e


mobiliários  e,  notadamente,  com a reforma e  construção  de sedes  de Varas  do


Trabalho,  a  exemplo  do  que  ocorreu  com  as  Varas  do  Trabalho  de  Posse  e


Valparaíso de Goiás, revelando que os benefícios advindos com o citado convênio


contemplam toda a sociedade, havendo de prevalecer sobre interesses particulares


como  regra  geral,  especialmente  nesse  momento  de  contingenciamento


orçamentário  porque passa o Judiciário  Federal.  Referida recomendação poderá,
10
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também, resguardar os advogados de possíveis  embaraços junto à Secretaria da


Receita Federal do Brasil, uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para


as contas particulares dos causídicos poderá ensejar conclusões equivocadas sobre


a renda auferida com os honorários profissionais;


 Esta recomendação não foi  atendida,  razão por que será reiterada no


item 7.1.2.


6.4  O integral cumprimento do disposto no artigo 346 do PGC, visto que, em


processos  em  que  figura  como  reclamante  pessoa  idosa  ou  menor,  não  há  a


intimação do Ministério Público do Trabalho das sentenças proferidas e dos acordos


homologados, conforme apurado no item 7.2 – 16 do Relatório de Correição;


 Esta recomendação foi atendida.


6.5 Que a Secretaria da Vara proceda ao lançamento com regularidade, no


sistema  informatizado  PJe-JT,  dos  movimentos  referentes  ao  início  e  fim  da


execução, trabalhista e previdenciária, nos termos do  art.  49 do  PGC, visando a


correta alimentação do sistema e-Gestão, conforme apurado nos itens 7.2 – 11 e 13


do Relatório de Correição;


 Esta recomendação não foi  atendida,  razão por que será reiterada no


item 7.1.3.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações reiteradas


Diante  do  não  atendimento  de  recomendações  feitas  na  ata  anterior,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:


7.1.1 Que  a  Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  expeça  ofício  à  Secretaria  da


Receita Federal do Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos


o envio da guia GFIP, cumprindo determinação contida no artigo 177, § 4º, do PGC,


conforme apurado no item 7.2 – 10 do Relatório de Correição;
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7.1.2 Com relação à observância da Recomendação TRT 18ª SCR nº 1/2014,


de  3/07/2014,  que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,


provenientes de acordo homologado, em conta judicial e dá outras providências, o


Desembargador-Corregedor  concitou  os  Juízes  atuantes  nesta  unidade  a


privilegiarem o recolhimento dos acordos em conta judicial, conforme apurado no


item 7.2 – 7 do Relatório de Correição;


7.2  Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante  das  ocorrências  verificadas  durante  esta  visita  correcional,  o


Desembargador-Corregedor recomendou:


7.2.1          Nesta correição, o Desembargador-Corregedor constatou que tem sido


realizadas audiências pelo “Núcleo Permanente de Conciliação” deste juízo sem a


presença física de magistrado nesta unidade jurisdicional. Não bastasse, quando


não foi obtida a conciliação, está havendo a apresentação de defesa, concessão de


prazo à parte contrária para impugnação, além de registro de requerimentos feitos


pelas partes,  para análise posterior do magistrado. As audiências realizadas pelo


NPC deste  juízo estão indo além de suas atribuições,  substituindo,  em regra,  a


audiência inicial, sem a presença de um magistrado na sede de Vara. Nem mesmo a


submissão dos atos processuais praticados pelo NPC para posterior ratificação pelo


magistrado lotado neste juízo, supre tal requisito, além de não encontrar guarida à


vista  da edição da  Resolução  nº  174/2016, do  CSJT, que regra a atuação dos


Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de Disputas – CEJUSC-JT,


à qual devem se submeter todos os órgãos aos quais atribuídas as atividades de


mediação  e  conciliação  na  Justiça  do  Trabalho,  independentemente  de  sua


denominação anterior, que inclusive deve se adequar à definida naquele normativo,


assim dispondo em seu artigo 6º, § 1º, verbis: “Os Tribunais Regionais do Trabalho


criarão Centro(s) Judiciário(s) de Métodos Consensuais de Solução de Disputas –


CEJUSC-JT,  unidade(s)  do  Poder  Judiciário  do  Trabalho  vinculado(s)  ao


NUPEMEC-JT,  responsáveis  pela  realização  das  sessões  e  audiências  de


conciliação  e  mediação  de  processos  em  qualquer  fase  ou  instância,  inclusive


naqueles pendentes de julgamento perante o Tribunal Superior do Trabalho. § 1º. As


sessões  de  conciliação  e  mediação  realizadas  nos  CEJUSC-JT contarão  com


presença  física  de  magistrado,  o  qual  poderá  atuar  como  conciliador  e


mediador  e  supervisionará  a  atividade  dos  conciliadores  e  mediadores,


estando  sempre  disponível  às  partes  e  advogados, sendo  indispensável  a
12
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presença do advogado do reclamante.”  Vê-se, portanto, que a presença física de


magistrado na sede da VT durante a realização de qualquer audiência, ainda que a


cargo  do  Núcleo  ou  CEJUSC,  mesmo  quando  voltada  exclusivamente  para  a


tentativa  de  conciliação,  é  imposição  que  não  admite  qualquer  tipo  de


contemporização  e/ou  flexibilização,  não  podendo  ser  suprida  por  posterior


ratificação por magistrado dos atos então praticados, ou mesmo ter a supervisão


física substituída por qualquer outra proporcionada por quaisquer meios telemáticos,


ainda que seja por vídeoconferência. Bem por isso, o Desembargador-Corregedor


determinou a este juízo que se abstenha de realizar qualquer tipo de audiência


sem a presença física de um magistrado na sede da Vara do Trabalho.


8       LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara conta com um quadro de 11 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, não possuindo claro de lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2014/2016,  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Itumbiara  recebeu  1.638  processos.  O


ANEXO  III  da  Resolução  63/2010  do  CSJT prevê,  para  as  unidades  com


movimentação  entre  1.501  e  2.000  processos  ao  ano,  um  quadro  de  11  a  12


servidores  (descontados  os  2  calculistas)  para  as  Varas  do  Trabalho  com essa


demanda processual, razão pela qual o Desembargador-Corregedor registrou que a


unidade possui, atualmente, um quadro de lotação compatível com sua demanda


processual.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas


se  amoldam  às  situações  descritas  na  Resolução  Administrativa  nº  160/2016


deste Regional.


9         CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar  quantidade maior  de processos  de conhecimento  do  que os


distribuídos no ano corrente. (cumprida)


No exercício de 2016, a 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara atingiu o percentual de


108,80% no  cumprimento  dessa  meta  (1.454  processos  recebidos  e  1.583
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solucionados),  índice  muito  superior  àquele  registrado  em  2015  (98%),


demonstrando o comprometimento e a operosidade dos magistrados titular e auxiliar.


Meta 2 – Identificar  e julgar, até 31/12/2016, pelo  menos  90% dos  processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau. (cumprida)


No exercício de 2016, a 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara atingiu o percentual de


108,26%, resultando no  cumprimento  dessa  meta,  razão  pela  qual  o


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes que atuam na


unidade pelo excelente desempenho.


Meta  3  -  Aumentar  o  índice  de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em


relação à média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais. 


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  45,09%,


segundo as regras vigentes à época. No exercício de 2016, a 1ª Vara do Trabalho de


Itumbiara atingiu o percentual de  40,56%  no cumprimento dessa meta, acima da


média regional, que ficou em  39,48%, segundo a metodologia de cálculo definida


para o referido exercício. 


Meta 5 – Impulsionar  processos  na fase executória, em quantidade maior  de


processos  de execução  do  que o  total  de casos  novos  de execução  no  ano


corrente. 


No exercício de 2016, a 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara atingiu o percentual de


83,02% no cumprimento  dessa meta  (376 execuções  iniciadas  e  313 baixadas),


desempenho acima da média regional (76,36%).


Meta 6 – Priorizar o julgamento das ações coletivas distribuídas até 31/12/2013


no primeiro grau. (não aplicável na unidade)


No exercício de 2016, a 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara não possuía ação coletiva


distribuída até 31/12/2013 pendente de solução.


Meta 7 – Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes  e dos


recursos repetitivos. (cumprida) 


No exercício de 2016, a 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara atingiu o percentual de


166,60%, resultado acima da média regional (113,53%), com diminuição no estoque


de processos dos maiores litigantes em 2016, de 51 em 31/12/2015, para 30 ao final


do exercício de 2016.


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2017
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Meta  1  –  Julgar  o  equivalente  a  90%  da  quantidade  de  processos  de


conhecimento  distribuídos  no  ano  corrente,  com  redução  proporcional,  em


cada tribunal, à redução do número de juízes e de servidores cujos cargos não


foram repostos. (cumprida até o mês de outubro)


Considerando o resultado parcial  sobre o cumprimento desta meta, referente aos


meses de janeiro a outubro de 2017, foi  constatado que a unidade correcionada


alcançou  o  percentual  de  128,11%  (distribuídos 1.222  processos  e  solucionados


1.409 processos).  O Desembargador-Corregedor  parabenizou os  Excelentíssimos


Juízes que atuam na unidade pelo excelente resultado parcial alcançado.


Meta  2  –  Julgar  processos  mais  antigos  (julgar  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2015 no primeiro grau). (cumprida)


A unidade possuía 530 processos distribuídos até 31/12/2015 pendentes de solução,


dos  quais  497 foram  solucionados  até  o  ano  de  2016.  No  presente  exercício,


considerados os dados estatísticos até o mês de outubro, a unidade solucionou mais


28 processos, atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o percentual


de 110,06%. O Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes


que atuam na unidade pelo atingimento antecipado da meta, encarecendo, todavia,


a continuidade na solução preferencial dos processos mais antigos.


Meta 3 – Aumentar os casos solucionados por conciliação (aumentar o índice


de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em  relação  à  média  do  biênio


2013/2014,  em  2  pontos  percentuais,  excluindo-se  da  base  de  cálculo  os


processos  com  desistência  e  arquivamento,  e  com  fixação  de  cláusula  de


barreira de 54%) . 


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  55,89%,


acima da média regional. Em 2016,  o índice de acordo foi de 50,16%, um pouco


abaixo da média aferida para o Foro Trabalhista de Itumbiara, que foi de 50,21%, ao


passo que, até o mês de outubro deste exercício, o índice de conciliação aferido


nesta  unidade  foi  de  51,48%.  O  Desembargador-Corregedor  reconheceu  que  a


situação  econômica  vivenciada  pelo  País  atualmente  não  revela  um  cenário


favorável para o incremento das conciliações. Nada obstante, considerando que a


meta em análise fixa em 54% a cláusula de barreira, o Desembargador-Corregedor


encareceu  aos  Excelentíssimos  Juízes  atuantes  na  unidade  que  continuem


envidando os esforços necessários para a pacificação dos conflitos submetidos à


sua  apreciação,  aumentando  o  índice  de  conciliação  em,  pelo  menos,  2,52%,


visando o cumprimento desta meta pela unidade e pelo Tribunal, neste exercício.
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Meta 5 –  Impulsionar  processos  à execução  (baixar  90% do  total  de casos


novos  de  execução  do  ano  corrente,  com  redução  proporcional,  em  cada


tribunal,  à  redução  do  número  de juízes  e de servidores  cujos  cargos  não


foram repostos). (cumprida até o mês de outubro)


Foram  iniciadas,  até  outubro  de  2017,  361 execuções  na  unidade,  tendo  sido


baixadas,  no  mesmo  período, 551 execuções,  o  que  corresponde,  para  fins  de


cumprimento  da  meta  em  exame,  ao  percentual  de 169,59%.  O


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes pelo excelente


resultado parcial  alcançado,  exortando-os,  todavia,  com auxílio  do  seu corpo de


servidores, a  seguirem dispensando especial atenção aos processos que tramitam


na fase executória, visando o cumprimento desta meta pela unidade e pelo Tribunal


neste exercício.


Meta 6 – Priorizar  o  julgamento  das  ações  coletivas  (julgar  98% das  ações


coletivas distribuídas até 31/12/2014 no 1º grau). (não aplicável na unidade)


A unidade não  possui  ações  coletivas distribuídas até  31/12/2014 pendentes  de


solução.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior). (cumprida até o mês de outubro)


A unidade  possui 44 ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2016,


pendentes de solução. No presente exercício, considerados os dados estatísticos


até o mês de outubro, a unidade recebeu mais 48 processos e julgou 79, totalizando


13 processos pendentes de julgamento e atingindo, para fins de cumprimento da


meta  em  exame,  o  percentual  de 331,69%.  O Desembargador-Corregedor


parabenizou  os  Excelentíssimos  Juízes  que  atuam  na  unidade  pelo  excelente


resultado parcial  alcançado,  exortando-os,  todavia,  com auxílio  do  seu corpo de


servidores, a seguirem dispensando especial atenção aos processos em que figurem


como parte os maiores litigantes.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA  2017 -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2016, em 2% para aqueles  TRTs que contabilizam o prazo médio  de até


200 dias). (cumprida até o mês de outubro)


No exercício de 2016, o tempo médio de duração do processo no âmbito do 1º grau


de jurisdição deste Regional foi aferido em 153 dias. Particularmente na 1ª Vara do


Trabalho de Itumbiara, o prazo médio em 2016 foi 133 dias. Conforme anotado no
16
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item 4.2 desta ata, o prazo médio desta unidade, até outubro de 2017, está em 98


dias. 


11       DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de  desempenho  desta  Vara  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os


seguintes registros: 


11.1 A atividade judicial da 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara está sendo muito


bem  desempenhada  pelos  Excelentíssimos  Juízes  Titular  e  Auxiliar,  com  uma


eficiente prestação jurisdicional, demonstrada pela aferição dos prazos médios de


duração dos processos em 2016 e neste exercício, muito abaixo da média da Região


e do grupo de Varas do Trabalho com movimentação processual similar. É motivo de


destaque nesta oportunidade a inexistência de pendências processuais acima do


limite legal e o considerável aumento da produtividade desta Vara do Trabalho em


2016, alcançando o índice de 109%, muito acima daquele aferido em 2015 (98%), o


que vem se repetindo neste exercício, com produtividade superior à 100%, razão


pela qual o Desembargador-Corregedor cumprimentou e enalteceu a atuação  dos


Excelentíssimos Juízes Rodrigo Dias da Fonseca, Titular desta Vara do Trabalho, e


Marcelo  Alves  Gomes, Auxiliar,  externando  a  sua  satisfação  com  os  resultados


colhidos por ocasião desta correição;


11.2 As  atividades  afetas  à  Secretaria  da  Vara  estão  sendo  bem


desempenhadas pela sua equipe de servidores, com regular impulsionamento dos


processos e observância dos prazos legais. Mereceu especial destaque o excelente


índice de produtividade aferido no cumprimento da Meta 5 do CNJ, de 169,59%, o


que se deve, em larga medida, ao regular impulsionamento dos processos na fase


executória pela Secretaria da Vara. Em razão disso, o Desembargador-Corregedor


parabenizou toda a equipe de servidores desta Vara do Trabalho, na pessoa de seu


competente Diretor de Secretaria,  Oriel  de Sousa Lima, pelo comprometimento e


operosidade no desempenho de seus misteres;


11.3 No que respeita às auditorias permanentes da Corregedoria Regional, a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos  trabalhos


neste juízo; 


Nada mais  havendo  a  ser  tratado,  o  Desembargador-Corregedor  agradeceu  aos
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magistrados  Titular  e  Auxiliar,  bem como ao corpo de servidores desta  Vara  do


Trabalho pela acolhida da equipe correcional, dando por encerrada a correição às 17


horas do dia 27 de novembro de 2017.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador PAULO PIMENTA
Corregedor do TRT da 18ª Região


18


Goiânia, 27 de novembro de 2017.
[assinado eletronicamente]


PAULO SÉRGIO PIMENTA
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA  2ª VARA DO TRABALHO DE ITUMBIARA


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2017


Nos dias 27 e 28 de novembro  de 2017, o Desembargador-Corregedor do Tribunal


Regional  do Trabalho da 18ª  Região,  Paulo Pimenta,  e o  Diretor de  Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pelo


Excelentíssimo Juiz Titular, Radson Rangel Ferreira Duarte, pelo Diretor de Secretaria


e demais servidores da unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este


exercício, iniciada em 13 de novembro de 2017, com fundamento no artigo 682, XI, da


Consolidação das Leis do Trabalho. 


O  edital  nº 47/2017,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº 


2345/2017,  em 06 de novembro de 2017,  na  página 3,  tornou pública  a  correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Itumbiara,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,


do  Provimento  TRT18ª  SCR  nº  06/2011,  oportunidade  em  que  conversou  com  o


magistrado, servidores, estagiários e demais colaboradores, orientando-os quanto às


melhores  práticas  e  colhendo  críticas  e  sugestões  para  a  melhoria  dos  serviços,


notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção Itumbiara e a AGATRA – Associação


Goiana  dos  Advogados  Trabalhistas  foram  informadas  da  realização  da  Correição


Ordinária  nessa  Vara  do  Trabalho,  através  dos  Ofícios  TRT/SCR  Nº  285  e  286,


expedidos  em  31  de  outubro  de  2017.  Embora  regularmente  divulgada,  não  foi


registrado o comparecimento de autoridades, advogados ou outros interessados em


apresentar sugestões ou críticas aos trabalhos desempenhados por esta Vara.  
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3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


A 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara possui jurisdição sobre os municípios de Bom


Jesus de Goiás, Cachoeira Dourada e Itumbiara (sede da Jurisdição).


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Itumbiara, desde 2010 houve um acréscimo populacional


da ordem de 10,36% (de 92.883 para 102.513 habitantes1 em 2017). O município de


Itumbiara, localizado na divisa com o Estado de Minas Gerais, é o portal de entrada


para  a  região  Sudeste,  sendo  considerado  o  maior  exportador  do  Estado,


desempenhando  importante  papel  no  escoamento  da  produção  agrícola  do


Sudoeste Goiano. O Produto Interno Bruto (PIB)  de Itumbiara é o sétimo maior do


Estado  de  Goiás,  com especial  destaque  na  área  de  prestação de  serviços.2 A


criação do DIAGRI – Distrito  Agroindustrial  de  Itumbiara  contribuiu  sobremaneira


para a instalação de agroindústrias no município,  com destaque para:  Caramuru


Alimentos, Pioneer Sementes, Cooperativa Central dos Produtores de São Paulo,


Maeda   Agroindustrial,   Metalgráfica   Rio   Industrial, Kenji, Lacticínio Sul Goiano,


entre outras.  Segundo as estatísticas do Cadastro Central de Empresas, referentes


ao exercício de 2015, o município possui 3.550 empresas instaladas atuantes, com


pessoal  ocupado  assalariado  da  ordem  de  27.336  pessoas,  com salário  médio


mensal de 2,4 salários mínimos. Cerca de 96% da população vive na área urbana do


município.


1 Segundo  estimativa  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  –  IBGE,  para  ano  de  2017,  disponíveis  em
www.ibge.gov.br.


2    Dados do IBGE, disponíveis em www.ibge.gov.br.
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*Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


A unidade recebeu, no último exercício (2016), 1.471 novas ações. Considerado o


último quadriênio (2013/2016) a unidade recebeu, em média, 1.613 processos/ano. 


O gráfico acima demonstra uma tendência de queda da demanda processual a partir


do ano de 2015. Neste exercício, considerando o número de ações protocoladas até


outubro, a demanda processual desta Vara do Trabalho deverá ficar em torno de


1.447 processos,  sinalizando uma estabilidade da demanda. Em razão disso, não


obstante o disposto no artigo 9º, parágrafo 1º, da Resolução 63/2010 do CSJT3, e


considerando, ainda, o quadro de contenção orçamentária por que passa a Justiça


do Trabalho,  o Desembargador-Corregedor entendeu adequada a manutenção de


duas Varas do Trabalho na localidade.


3 “Art. 9º, § 1º: Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser
proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores,
for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de
março de 2012)”
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4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 227 dias úteis no período correcionado.


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens  2.3  e  2.4  do Relatório  de Correição, constatou-se que o  magistrado titular


desta  unidade  reside  nos  limites  da  jurisdição,  comparecendo  habitualmente à


unidade e realizando audiências de segunda a sexta-feira, assiduidade considerada


condizente com a demanda processual desta Vara do Trabalho, nos termos do art.


19, II, da CPCGJT,  levando-se em conta, ainda, os prazos médios de duração dos


processos aferidos nesta visita correcional.


4.2 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


4


T i p o
Q u a n t i d a d e  d e  


A u d i ê n c i a s


M é d i a  M e n s a l  d e  
A u d i ê n c i a s  n a  


u n i d a d e


M é d i a  D i á r i a  d e  
A u d i ê n c i a s  n a  


u n i d a d e
I n i c i a l 6 1 3 5 1 , 0 8 2 , 7 9
I n s t r u ç ã o 8 6 2 7 1 , 8 3 3 , 9 2
U n a 6 0 4 5 0 , 3 3 2 , 7 5
A T C  C o n h e c i m e n t o 1 6 1 , 3 3 0 , 0 7
A T C  E x e c u ç ã o 2 0 1 , 6 7 0 , 0 9
M é d i a 2 . 1 1 5 1 7 6 , 2 5 9 , 6 1


2 ª  V a r a  d o  T r a b a l h o  d e  I t u m b i a r a


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


38


2ª VT de Itumbiara
Prazo Médio do Ajuizamento até a 1ª Audiência (INI/UNA)


2014 2015 2016 2017*
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a outubro.
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Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


164 166


2ª VT de Itumbiara
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2014 2015 2016 2017*


Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


17261770


2ª VT de Itumbiara
Fase de Conhecimento


2014 2015 2016 2017*
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


6


Arquivamentos e Desistências Outras Soluções sem
Exame de Mérito


249 248


2ª VT de Itumbiara
Fase de Conhecimento


2014 2015 2016 2017*


Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)


46


2ª VT de Itumbiara
Fase de Conhecimento


2014 2015 2016 2017*
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As  informações  trazidas  pelos  gráficos  acima,  pertinentes  ao  último


triênio, demonstram certa estabilidade dos prazos médios desta Vara do


Trabalho quanto aos processos que tramitam no rito sumaríssimo, sempre


em  patamares  inferiores  a  90  dias,  conforme  recomendado  pela


Corregedoria Regional. No que respeita aos processos que tramitam no


rito ordinário, percebe-se um sensível elastecimento do prazo médio de


duração do processo  a partir  do exercício  de 2014.  Nada obstante,  os


dados  deste  ano  já  sinalizam  pela  manutenção  desses  prazos  em  patamares


inferiores à média da Região e das demais Varas do Trabalho com movimentação


processual  similar. Segundo os  dados  estatísticos  extraídos  do SIG –  Sistema


Integrado  de  Gerenciamento  da  Corregedoria  Regional,  o  prazo  médio  para


designação da 1ª audiência no rito sumaríssimo, que era de 21,98 dias no ano de


2016, sofreu ligeira alteração neste exercício, passando para 25,98 dias (até o mês


de outubro); no rito ordinário, o prazo médio aferido passou de 34,67 dias em 2016


para  32,28 dias até o mês de outubro deste ano. No tocante ao prazo médio da


entrega da prestação jurisdicional (do ajuizamento até a solução do processo), os


referidos relatórios apontam que, no rito sumaríssimo, o prazo que era de 64,72 dias


em 2016, sofreu redução neste exercício (até o mês de outubro), passando para


53,35 dias; no rito ordinário, a média foi majorada de  164,42 dias em 2016, para


166,2  dias em  2017  (de  janeiro  a  outubro).  O  Desembargador-Corregedor


encareceu ao magistrado titular  que mantenha os prazos médios da entrega da


prestação jurisdicional em patamares inferiores a 90 e 180 dias, respectivamente,


para os processos que tramitam nos ritos sumaríssimo e ordinário. Merece destaque


o baixo índice de congestionamento na fase de conhecimento no exercício anterior,


de apenas 19% (conforme item 1 do Relatório de Correição), bem como o elevado


índice de processos conciliados,  que em 2016 superou a média da Região, com


43%, o que vem se repetindo neste exercício. Por fim, o Desembargador-Corregedor


destacou que a 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara apresentou excelente resultado


no cumprimento da Meta 1 em 2016, com percentual de 108,56% (1.471 processos


recebidos  e  1.598  solucionados),  o  que  vem se  repetindo  neste  exercício,  com


percentual  de  115,26%  (distribuídos  1.206  processos  e  solucionados  1.251


processos), considerando o período de janeiro a outubro. 
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4.3 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


8


Iniciadas Encerradas Baixadas


546 543
570


2ª VT de Itumbiara
Fase de Execução


2014 2015 2016 2017*


Taxa de Congestionamento (%)


2ª VT de Itumbiara
Fase de Execução


2014 2015 2016 2017*
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a outubro.


No exercício de 2016, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 42,05%


no  cumprimento  da  Meta  5  do  CNJ (Baixar  quantidade  maior  de  processos  de


execução do que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números,


a 2ª  Vara do Trabalho de Itumbiara  iniciou  546 e  baixou  230  execuções,  o  que


culminou em uma taxa de congestionamento de  47%,  muito abaixo da média do


Regional  no mesmo ano.  Neste  exercício,  com a redução da meta para 90%, a


unidade iniciou  543 e baixou 570 execuções até o momento, o que corresponde a


um  índice  de  cumprimento  parcial  da  referida  meta  de  116,64%,  desempenho


considerado excelente pelo Desembargador-Corregedor.


4.3.1 Utilização do Sistema Bacen Jud


Analisadas  as  informações  lançadas  no  item  6.3  do  Relatório  de  Correição,


constatou-se que a unidade correcionada efetuou 36.608 protocolizações no período


de outubro/2016 a setembro/2017, o que a colocou na condição de paradigma para


as outras unidades pertencentes ao grupo de Varas do Trabalho com movimentação


processual similar. O Desembargador-Corregedor parabenizou a Secretaria da Vara


do Trabalho pela efetiva utilização da ferramenta SABB.


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


6.1 A observância  às  disposições  contidas  no art.  76  do  PGC,  fazendo


constar nas atas homologatórias de acordos, além dos esclarecimentos acerca da


importância  do  cumprimento  das  obrigações  previdenciárias,  da  necessidade  de


envio de informações à  Previdência Social,  da possibilidade de parcelamento do


débito junto à Secretaria da Receita Federal, bem como a determinação para que


seja comprovada nos autos a entrega da GFIP, sob pena de expedição de ofício à


Receita Federal do Brasil, nos termos do artigo 177, § 3º do PGC, conforme apurado
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no item 7.2 – 4 do Relatório de Correição; 


 Esta recomendação foi atendida.


6.2  A adequação do prazo médio para exarar despachos que, atualmente, se


encontra em 14 dias, bem acima do limite fixado pelo artigo 226, I, do novo CPC,


conforme informado no item 3.4 do Relatório  de Correição e a  adequação do


prazo médio para cumprimento de despachos e diligências pela Secretaria da Vara


que, atualmente, se encontra em 11 dias, acima do prazo previsto no artigo 225 do


novo CPC, de aplicação subsidiária ao processo do trabalho, conforme apurado no


item 3.5 do Relatório de Correição.


 Esta recomendação foi atendida.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendação reiterada


Diante do atendimento das recomendações decorrentes da última visita correcional,


inexistem reiterações a serem feitas nesta oportunidade.


7.2  Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante  das  ocorrências  verificadas  durante  esta  visita  correcional,  o


Desembargador-Corregedor recomendou:


7.2.1 Com relação à observância da Recomendação TRT 18ª SCR nº 1/2014,


de  3/07/2014,  que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,


provenientes de acordo homologado, em conta judicial e dá outras providências, o


Desembargador-Corregedor  concitou  o Juiz  atuante nesta  unidade a privilegiar  o


recolhimento dos acordos em conta judicial, conforme apurado no item 7.2 – 7 do


Relatório de Correição;


7.2.2 A liberação do depósito recursal, independentemente de requerimento da


parte, nos termos do artigo 195 do PGC e do artigo 76, inciso I, da Consolidação
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dos  Provimentos  da  Corregedoria-Geral  da  Justiça  do  Trabalho,  quando,


ocorrendo o trânsito em julgado da sentença condenatória, a decisão for líquida ou o


valor da conta for  inequivocamente superior ao do depósito recursal,  conforme


apurado no item 7.2 – 16 do Relatório de Correição; e


7.2.3 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais


na fase de execução, que atualmente se encontra em  11 dias,  superior ao prazo


previsto no artigo 885 da CLT, conforme apurado no item 7.2 – 24 do Relatório de


Correição.


8       LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara conta com um quadro de 11 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, não possuindo claro de lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2014/2016,  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Itumbiara  recebeu  1.656  processos.  O


ANEXO  III  da  Resolução  63/2010  do  CSJT prevê,  para  as  unidades  com


movimentação  entre  1.501  e  2.000  processos  ao  ano,  um  quadro  de  11  a  12


servidores  (descontados  os  2  calculistas),  razão  pela  qual  o


Desembargador-Corregedor registrou que a unidade possui, atualmente, um quadro


de lotação compatível com sua demanda processual.


No  que  respeita  à  servidora  que  atua  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por ela desempenhadas se


amoldam às situações descritas na  Resolução Administrativa nº 160/2016  deste


Regional.


9         CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os


distribuídos no ano corrente. (cumprida)


No exercício de 2016, a 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara atingiu o percentual de


108,56% no  cumprimento  dessa  meta  (1.471  processos  recebidos  e  1.598


solucionados), índice muito superior àquele registrado em 2015 (92%), razão pela


qual o Desembargador-Corregedor parabenizou o magistrado titular desta Vara do


trabalho pelo excelente desempenho. 
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Meta 2 – Identificar e julgar, até 31/12/2016, pelo menos 90% dos processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau. (cumprida)


No exercício de 2016, a 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara atingiu o percentual de


107,86%, resultando no cumprimento dessa meta, revelando novamente o excelente


desempenho desta Vara do Trabalho.


Meta  3  -  Aumentar  o  índice  de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em


relação à média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais. 


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  46,02%,


segundo as regras vigentes à época. No exercício de 2016, a 2ª Vara do Trabalho de


Itumbiara atingiu o percentual de  42,68%  no cumprimento dessa meta, acima da


média regional, que ficou em  39,48%, segundo a metodologia de cálculo definida


para o referido exercício, mas insuficiente para o atingimento da meta.


Meta 5 – Impulsionar processos na fase executória, em quantidade maior de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente. 


No exercício de 2016, a 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara atingiu o percentual de


42,05% no  cumprimento  dessa meta  (546 execuções  iniciadas  e  230 baixadas),


desempenho muito abaixo da média regional (76,36%).


Meta 6 – Priorizar o julgamento das ações coletivas distribuídas até 31/12/2013


no primeiro grau. (não aplicável na unidade)


No exercício de 2016, a 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara não possuía ação coletiva


distribuída até 31/12/2013 pendente de solução.


Meta 7 – Priorizar o julgamento dos processos dos maiores litigantes e dos


recursos repetitivos.  


No exercício de 2016, a 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara atingiu o percentual de


90,05%, resultado abaixo da média regional (113,53%), com aumento no estoque de


processos dos maiores litigantes em 2016, de 34 em 31/12/2015, para 37 ao final do


exercício de 2016.


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2017


Meta  1  –  Julgar  o  equivalente  a  90%  da  quantidade  de  processos  de
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conhecimento  distribuídos  no  ano  corrente,  com redução proporcional,  em


cada tribunal, à redução do número de juízes e de servidores cujos cargos não


foram repostos. (cumprida até o mês de outubro)


Considerando o resultado parcial  sobre o cumprimento desta meta, referente aos


meses de janeiro a outubro de 2017, foi  constatado que a unidade correcionada


alcançou  o  percentual  de  115,26%  (distribuídos 1.206 processos  e  solucionados


1.251 processos). O Desembargador-Corregedor parabenizou o Excelentíssimo Juiz


que atua na unidade pelo excelente resultado parcial alcançado.


Meta  2  –  Julgar  processos  mais  antigos  (julgar  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2015 no primeiro grau). (cumprida)


A unidade possuía 511 processos distribuídos até 31/12/2015 pendentes de solução,


dos  quais  466 foram  solucionados  até  o  ano  de  2016.  No  presente  exercício,


considerados os dados estatísticos até o mês de outubro, a unidade solucionou mais


38 processos, atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o percentual


de 109,59%. O Desembargador-Corregedor parabenizou o Excelentíssimo Juiz que


atua  na  unidade  pelo  atingimento  antecipado  da  meta,  encarecendo,  todavia,  a


continuidade na solução preferencial dos processos mais antigos.


Meta 3 – Aumentar os casos solucionados por conciliação (aumentar o índice


de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em  relação  à  média  do  biênio


2013/2014,  em  2  pontos  percentuais,  excluindo-se  da  base  de  cálculo  os


processos  com desistência  e  arquivamento,  e  com fixação  de  cláusula  de


barreira de 54%) . 


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  55,24%,


acima da média regional. Em 2016,  o índice de acordo foi de  50,26%, um pouco


acima da média aferida para o Foro Trabalhista de Itumbiara, que foi de 50,21%, ao


passo que, até o mês de outubro deste exercício, o índice de conciliação aferido


nesta  unidade  foi  de  52,30%.  O  Desembargador-Corregedor  reconheceu  que  a


situação  econômica  vivenciada  pelo  País  atualmente  não  revela  um  cenário


favorável para o incremento das conciliações. Nada obstante, considerando que a


meta em análise fixa em 54% a cláusula de barreira, o Desembargador-Corregedor


encareceu ao Excelentíssimo Juiz atuante na unidade que continue envidando os


esforços necessários para a pacificação dos conflitos submetidos à sua apreciação,


aumentando o índice de conciliação em, pelo menos, 1,7%, visando o cumprimento


desta meta pela unidade e pelo Tribunal, neste exercício.


Meta 5 –  Impulsionar processos à execução (baixar 90% do total  de casos
13
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novos  de  execução  do  ano  corrente,  com  redução  proporcional,  em  cada


tribunal,  à  redução do número de juízes e de servidores cujos cargos não


foram repostos). (cumprida até o mês de outubro)


Foram  iniciadas,  até  outubro  de  2017,  543 execuções  na  unidade,  tendo  sido


baixadas,  no  mesmo  período, 570 execuções,  o  que  corresponde,  para  fins  de


cumprimento  da  meta  em  exame,  ao  percentual  de 116,64%.  O


Desembargador-Corregedor  parabenizou  o  Excelentíssimo  Juiz  pelo  excelente


resultado  parcial  alcançado,  exortando-o,  todavia,  com auxílio  do  seu  corpo  de


servidores, a seguir dispensando especial atenção aos processos que tramitam na


fase executória, visando o cumprimento desta meta pela unidade e pelo Tribunal


neste exercício.


Meta 6 – Priorizar  o julgamento das ações coletivas (julgar 98% das ações


coletivas distribuídas até 31/12/2014 no 1º grau). 


A unidade possuía  03 ações  coletivas  distribuídas até  31/12/2014 pendentes de


solução, das quais 02 foram julgadas em 2015, atingindo, para fins de cumprimento


da meta em exame, o percentual de  68,03%. O Desembargador-Corregedor exortou


o  magistrado  que  atua  na  unidade  a  priorizar  o  julgamento  da  ação  coletiva


remanescente  (ACP-0011341-34.2014.5.18.0122),  visando  o  cumprimento  desta


meta pela unidade e pelo Tribunal neste exercício.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior). (cumprida até o mês de outubro)


A unidade  possui 38 ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2016,


pendentes de solução. No presente exercício, considerados os dados estatísticos


até o mês de outubro, a unidade recebeu mais 51 processos e julgou 68, totalizando


21 processos pendentes de julgamento e atingindo, para fins de cumprimento da


meta  em  exame,  o  percentual  de 177,33%.  O Desembargador-Corregedor


parabenizou o Excelentíssimo Juiz que atua na unidade pelo excelente resultado


parcial alcançado, exortando-o, todavia, com auxílio do seu corpo de servidores, a


seguir dispensando especial atenção aos processos em que figurem como parte os


maiores litigantes.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2017 -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2016, em 2% para aqueles TRTs que contabilizam o prazo médio de até
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200 dias). (cumprida até o mês de outubro)


No exercício de 2016, o tempo médio de duração do processo no âmbito do 1º grau


de jurisdição deste Regional foi aferido em 153 dias. Particularmente na 2ª Vara do


Trabalho de Itumbiara, o prazo médio em 2016 foi 123 dias. Conforme anotado no


item 4.2 desta ata,  o prazo médio desta unidade, até outubro de 2017, está em


112,51 dias. 


11       DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de desempenho desta Vara do Trabalho,  o Desembargador-Corregedor  reuniu-se


com o Excelentíssimo Juiz Titular, expondo-lhe os dados colhidos por ocasião desta


correição e franqueando-lhe a oportunidade de registros de considerações reputadas


relevantes.  O Excelentíssimo  Juiz  Titular  agradeceu a  oportunidade e  disse  não


haver  nada  a  acrescentar.  Em  seguida,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os


seguintes registros: 


11.1 A atividade judicial da 2ª Vara do Trabalho de Itumbiara está sendo muito


bem desempenhada pelo Excelentíssimo Juiz Titular, com uma eficiente prestação


jurisdicional,  demonstrada  pela  aferição  dos  prazos  médios  de  duração  dos


processos em 2016 e neste exercício, muito abaixo da média da Região. É motivo


de destaque nesta oportunidade a inexistência de pendências processuais acima do


limite legal, além do considerável aumento da produtividade desta Vara do Trabalho


em 2016, alcançando o índice de 109%, acima daquele aferido em 2015 (92%), o


que vem se repetindo neste exercício, com produtividade superior à 100%, razão


pela  qual  o Desembargador-Corregedor  cumprimentou e enalteceu a  atuação  do


Excelentíssimo Juiz Radson Rangel Ferreira Duarte, Titular desta Vara do Trabalho,


externando a sua satisfação com os resultados colhidos por ocasião desta correição;


11.2 As  atividades  afetas  à  Secretaria  da  Vara  estão  sendo  bem


desempenhadas pela sua equipe de servidores, com regular impulsionamento dos


processos e observância dos prazos legais. Mereceu especial destaque o excelente


índice de solução dos processos que tramitam na fase executória neste exercício, de


117%, sendo a primeira vez, desde o exercício de 2014, que esta unidade supera o


índice fixado pela Meta 5 do CNJ, o que se deve, em larga medida, à boa atuação


da Secretaria  no impulsionamento  dos processos,  notadamente quanto à  regular
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utilização da ferramenta SABB, conforme anotado no item 4.3.1 desta ata. Em razão


disso, o Desembargador-Corregedor parabenizou toda a equipe de servidores desta


Vara do Trabalho, na pessoa de seu competente Diretor de Secretaria, Marcelo de


Oliveira  Vasconcelos,  pelo  comprometimento  e  operosidade  no  desempenho  de


seus misteres;


11.3 No que respeita às auditorias permanentes da Corregedoria Regional, a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos  trabalhos


neste juízo; 


11.4   O Desembargador-Corregedor  registrou,  ainda,  os  cumprimentos  ao


Excelentíssimo Juiz Radson Rangel Ferreira Duarte, bem como ao ilustre Diretor de


Secretaria,  Marcelo  de  Oliveira  Vasconcelos,  pelo  bom  ambiente  de  trabalho,


evidenciado  na reunião  mantida  com  os  servidores  da  Secretaria,  onde  restou


demonstrada a satisfação de todos por  fazer  parte da equipe de trabalho desta


unidade, fruto, certamente, da capacidade de liderança de seus gestores.


Nada  mais  havendo  a  ser  tratado,  o  Desembargador-Corregedor  agradeceu  ao


magistrado Titular, bem como ao corpo de servidores desta Vara do Trabalho pela


amável acolhida da equipe correcional, dando por encerrada a correição às 18 horas


do dia 27 de novembro de 2017.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador PAULO PIMENTA
Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 27 de novembro de 2017.
[assinado eletronicamente]


PAULO SÉRGIO PIMENTA
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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